
ESTADO DA PARAÍBA 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA 

Resolução CPJ n. 11/02 

O  Egrégio  Colégio  de  Procuradores  de  Justiça,  no 
uso de suas atribuições legais, considerado o disposto no art. 
128,  inciso I,  letra “ c”  da Constituição Estadual, no art. 146 da 
Lei  Complementar  nº  19,  de  10.01.94  (LOMP),  na  Lei 
Complementar  nº  15/93  e  ainda  considerando  a  Lei  nº  7.208, 
publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado,  edição  de  27.12.2002. 
RESOLVE: Art.1º  Para efeito do disposto nos arts. 5º e 9º da 
Lei  Complementar  nº  15/93,  os  vencimentos  básicos  dos 
Procuradores  de  Justiça  serão  idênticos  à  renuncia  de 
Deputado Estadual.  Art.  2º    Esta Resolução entra em  vigor  a 
partir  de 1º de  fevereiro de 2003. Sala de Sessões do Colégio 
de Procuradores de Justiça, em João Pessoa, 30 de dezembro 
de 2002. 
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